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RELATÓRIO

EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, RELATORA:
Trata-se de embargos de declaração opostos em face do acórdão proferido por esta c. Sétima Turma.

A parte embargante sustenta, em síntese, que houve omissão, obscuridade e/ou contradição no julgado, requerendo o provimento do recurso, a fim de atribuir efeito modificativo ao julgado ou manifestação expressa deste Tribunal para fins de prequestionamento.

É o relatório.

VOTO

EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, RELATORA:
Não assiste razão à parte embargante.

As hipóteses de cabimento dos embargos de declaração são aquelas enumeradas exaustivamente nos incisos I, II e III do art. 1022 do NCPC, in verbis:

Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:

I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material.

Verifica-se a inexistência de omissão, obscuridade ou contradição no acórdão em relação a ponto sobre o qual deveria pronunciar-se este Tribunal, não havendo qualquer irregularidade a ser sanada via embargos de declaração, uma vez que o acórdão embargado encontra-se devidamente fundamentado.
Tampouco há no julgado qualquer erro material a ser corrigido.
O acórdão embargado encontra-se em harmonia com o posicionamento adotado pelo excelso Supremo Tribunal Federal que, recentemente, ao apreciar o Recurso Extraordinário nº 565160/SC, pela sistemática da repercussão geral, firmou a tese de que: "A contribuição social a cargo do empregador incide sobre ganhos habituais do empregado, quer anteriores ou posteriores à Emenda Constitucional nº 20/1998".  
Ademais, o RE 565.160/SC se restringiu a interpretar a expressão “folha de salários” no art. 195, I, da CF e, reafirmou que não adentraria no âmbito da natureza indenizatória ou remuneratória das verbas por se tratar de matéria infraconstitucional, conforme já decidido no RE 892.238: 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO.INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DO EMPREGADO. ADICIONAL DE FÉRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. DÉCIMO TERCEIRO PROPORCIONAL. AUXÍLIO DOENÇA. HORAS EXTRAS.NATUREZA JURÍDICA DAS VERBAS. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. ENQUADRAMENTO. INTERPRETAÇÃO DA LEI 8.212/1991, DA LEI 8.213/1991 E DO DECRETO 3.038/1999. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.

Quanto à interpretação da expressão “folha de salários” pelo STF quando do julgamento do Tema 20, conforme consignado no voto do Ministro Edson Fachin, o alcance dessa expressão deverá ser fixado a partir de duas distinções: (i) salário e remuneração; e (ii) parcelas de índole remuneratória e indenizatória. 

Nesse mesmo sentido, também salientou a Ministra Carmen Lúcia, in verbis: 

[...] Consideradas as expressões postas na Constituição da República ao tratar da contribuição social, não se pode admitir que sua incidência se dê sobre verbas de natureza indenizatória, pois essas não estão abrangidas pelas expressões “folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço” […] ou “ganhos habituais do empregado, a qualquer título”. Se a finalidade das verbas indenizatórias é a simples recomposição do patrimônio do empregado, não há como enquadrá-las como salário, rendimentos ou ganhos. (Grifei) 

Nesse cenário, é de clareza solar a conclusão de que o STF, ao julgar o Tema 20, manifestou-se quanto à incidência de contribuição previdenciária sobre verbas de natureza habitual. Entretanto, deixou de se manifestar sobre a natureza de cada verba, especificamente, por entender que tal análise se reporta a matéria infraconstitucional, conforme já assentado de forma pacífica pela jurisprudência daquela Corte Suprema, reafirmada na ocasião do julgamento da Repercussão Geral em referência (Tema 20).

Finalmente, cumpre salientar que a afetação do Tema 985 do STF comprova o quanto alegado acima, uma vez que, houvesse o STF já decidido a questão quando do julgamento do Tema 20, não teria afetado o tema de forma tão específica, a saber: Tema 985 - natureza jurídica do terço constitucional de férias, indenizadas ou gozadas, para fins de incidência da contribuição previdenciária patronal.
Por outro lado, essa nova afetação não impõe a suspensão do andamento do presente feito, pois, ausente determinação expressa do Relator em sentido contrário, eventual sobrestamento se aplica, tão somente, ao momento de admissibilidade de recurso extraordinário, não prejudicando a regular tramitação do feito até então.
Sendo assim, o caráter de cada verba deve ser analisado em cada caso concreto. 

Esclareço, por oportuno, que a contradição que autoriza a oposição de embargos de declaração é a contradição interna do próprio acórdão, ou seja, aquela intrínseca ao julgado, concernente aos fundamentos da decisão, e não a contradição entre os fundamentos adotados pela Turma e os defendidos pela parte.
Posta a questão nestes termos, em que pese o esforço argumentativo da parte embargante, é de clareza solar o entendimento firmado no acórdão e a legislação e interpretações aplicáveis à espécie. O que pretende a parte recorrente, em verdade, é a reforma do julgado em seu mérito, que não pode ser realizada via embargos de declaração, devendo ingressar com o recurso próprio.

Verifica-se a inexistência de omissão, obscuridade ou contradição no acórdão em relação a ponto sobre o qual deveria pronunciar-se este Tribunal, não havendo qualquer irregularidade ou erro material a ser sanado via embargos de declaração.
Por outro lado, observo que o simples prequestionamento da matéria discutida no v. acórdão hostilizado não dá ensejo a embargos declaratórios.

A questão já foi apreciada por este Tribunal em diversas oportunidades, ensejando o seguinte entendimento:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REVISÃO DE ANISTIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OMISSÃO. EXISTENTE. ART. 1.022 DO NCPC. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DE DIREITO. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.  1. Consoante prevê o art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado.  
[...]

4. Sobre a matéria trazida a julgamento, o acórdão embargado enfrentou a questão e deu solução, conforme o entendimento que expressou, não sendo os aclaratórios remédio para alteração do mérito, se nenhum vício se verifica nele.  5. Incabíveis os embargos de declaração utilizados indevidamente com a finalidade de reabrir discussão sobre questões já apreciadas pelo julgador. O inconformismo da parte embargante se dirige ao próprio mérito do julgado, o que desafia recurso próprio.  6. Necessária a inequívoca ocorrência dos vícios enumerados no art. 1.022 do NCPC para conhecimento dos embargos de declaração, o que não ocorre com a simples finalidade de prequestionamento.  7. Embargos de declaração parcialmente acolhidos para suprir a omissão apontada, nos termos do item 2, sem alteração no resultado do julgado.

EDAC 0024559-55.2011.4.01.3400/DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL CÉSAR CINTRA JATAHY FONSECA (CONV.), SEGUNDA TURMA, e-DJF1 de 19/05/2016 (Grifei)
Isso posto, rejeito os embargos de declaração.
É o meu voto.
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